
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.723.692 - SP (2018/0031743-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CLAUDIA PAZ DE SOUZA CASTRO SILVA 
ADVOGADO : LILIAM CRISTINE DE CARVALHO MOURA  - SP128117 
ADVOGADA : LUCIANA LOPES MONTEIRO PACE  - SP137552 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 

DADOS OBTIDOS PELA RECEITA FEDERAL. 

COMPARTILHAMENTO PARA FINS PROCESSUAIS PENAIS. 

POSSIBILIDADE.  REPERCUSSÃO GERAL. 

1. Em 4/12/2019, julgando o RE n. 1.055.941/SP, o plenário do 

Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese de repercussão 

geral: "É constitucional o compartilhamento dos relatórios de 

inteligência financeira da UIF e da íntegra do procedimento 

fiscalizatório da Receita Federal do Brasil, que define o lançamento 

do tributo, com os órgãos de persecução penal para fins criminais, 

sem a obrigatoriedade de prévia autorização judicial, devendo ser 

resguardado o sigilo das informações em procedimentos 

formalmente instaurados e sujeitos a posterior controle 

jurisdicional." Precedentes. 

2. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de setembro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.723.692 - SP (2018/0031743-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CLAUDIA PAZ DE SOUZA CASTRO SILVA 
ADVOGADO : LILIAM CRISTINE DE CARVALHO MOURA  - SP128117 
ADVOGADA : LUCIANA LOPES MONTEIRO PACE  - SP137552 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDIA PAZ DE SOUZA 

CASTRO SILVA contra a decisão que negou provimento ao seu recurso especial. 

A controvérsia tratada nos autos foi bem relatada no parecer ministerial 

às e-STJ fls. 616/618, in verbis:  

1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (e-STJ 
fls. 548/549):

PENAL. PROCESSO PENAL, DENÚNCIA. REVOCAÇÃO DO 

RECEBIMENTO. INADMISSIBILIDADE. RECURSO EM SENTIDO 

ESTRITO. LEI N. 8.137/90, ART. 1", I. SIGILO BANCÁRIO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. QUEBRA. RECURSO PROVIDO.

1. Recebida a denúncia pelo juiz, este não pode revogar sua 

decisão. A ação penal é indisponível, de modo que deve prosseguir 

ate seu julgamento, quando então será apreciada a pretensão 

punitiva à vista da prova produzida na instrução criminal. Ao 

revogar o recebimento da denúncia, portanto, o juiz cerceia o 

direito da acusação de ultimar o processo-crime. Por outro lado, é 

descabido conceder habeas corpus pelo próprio juiz pura "trancar" 

a ação penal, pois não se concebe a concessão de writ contra si 

mesmo: semelhante fundamentação resolve-se em mera 

reconsideração do recebimento da denúncia, que não encontra 

amparo no ordenamento processual (STJ, REsp n. 1354838, Rcl. 

Des. Fed. Conv. Campos Marques, j. 02.04.13; EDREsp n. 173395, 

Rcl. Min. Fernando Gonçalves, j. 27.06.00; TRF da 3a Região, RcCr 

n. 2002.61.24.001114-2. Rel. Des. Fcd. Ramza Tartuce, j. 

18.04.05; RcCr n. 1999.61.09.001777-5, Rel. Des. Fcd. André 

Nabarrctc, j. 15.10.02). 

2. A anulação de todo processado, inclusive o recebimento da 
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denúncia, contraria a indisponibilidade da ação penal e cerceia o 

direito da acusação de ultimar o processo-crime. Além do mais. 

verifica-se que a denúncia é apta e apresenta justa causa, 

demonstrada pela existência de indícios suficientes de autoria e 

materialidade delitiva.

3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 

1.134.665/SP, firmou o entendimento de que é lícito ao Fisco 

receber informações sobre a movimentação bancária dos 

contribuintes sem a necessidade de previa autorização judicial, 

desde que seja resguardado o sigilo das informações, a teor do art. 

1º, § 3o, VI, c. c. o art. 5o, caput, da Lei Complementar n. 105/01, 

c. c. o art. 11, §§ 2o e 3°, da Lei 11. 9.311/96. 

4. A controvérsia cinge-se ao emprego dessa prova para fins de 

instrução de processo-crime, pois há entendimento tanto no 

sentido de que para isso seria imprescindível decisão judicial para 

a quebra do sigilo bancário (STJ, HC n. 243.034, Rel. Min. Laurita 

Vaz. j. 26.08.14, AGRESP n. 201300982789, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, j. 19.08.14, RHC n. 201303405552, Rel. 

Min. Sebastião Reis Júnior, j. 1 ] .02.14), quanto no sentido de que, 

tendo sido a prova produzida validamente no âmbito administrativo, 

não há como invalidá-la posteriormente. Filio-me a esse 

entendimento, dado não se conceber nulidade a posteriori: a 

autoridade fiscal tem o dever jurídico (vinculado) de, ao concluir o 

lançamento de crédito constituído em decorrência de crime fiscal, 

proceder à respectiva comunicação ao Ministério Público para a 

propositura de ação penal. Não se compreende como, ao assim 

fazer, acabe por inviabilizar a persecutio criminis (STJ, HC n. 

281.588, Rcl. Min. Jorge Mussi, j. 17.12.13; HC n. 48.059. Rcl. Min. 

Gilson Dipp. j. 12.06.06).

5. Resta confirmada a validade da aplicação imediata da Lei 

Complementar n. 105/01 em relação a fatos ocorridos 

anteriormente a sua vigência, pois se trata de norma caráter 

procedimental (STJ, HC n. 118.849, Rel. Min. Marco Aurélio 

Belizze, j. 07.08.12). Anoto que o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal pronunciou-se sobre a constitucionalidade do referido 

procedimento no RH n. 601.314, com acórdão publicado cm 

16.09.16, bem como nas ADIs ns. 2390, 2859, 2397 e 2386, 

publicados os respectivos acórdãos em 21.10.16. 

6. Provido o recurso em sentido estrito do Ministério Público 

federal, para anular a sentença e determinar o prosseguimento do 

feito. 

2. O recurso especial (e-STJ, fls. 552/560) sustenta violação ao art. 
157 do Código de Processo Penal, sob o fundamento de que o 
processo criminal seria nulo por se basear em provas oriundas de 
dados sigilosos obtidos diretamente pelo Fisco. Ao final, requer 
seja reconhecida a nulidade da ação penal e, subsidiariamente, 
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sejam desentranhados dos autos os elementos probatórios 
colhidos ilicitamente, sem autorização judicial. 

O recurso especial foi desprovido. 

Nas razões deste recurso, a agravante alega que "a decisão agravada 

tomou como certo e pacificado, entendimento do Supremo Tribunal Federal ainda em 

julgamento" (e-STJ fl. 635). Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

caso contrário, o provimento do recurso pelo colegiado.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Em que pese à alegação da agravante, a decisão agravada não deve 

ser modificada. 

Em 4/12/2019, julgando o RE n. 1.055.941/SP, o plenário do Supremo 

Tribunal Federal fixou a seguinte tese de repercussão geral: "É constitucional o 

compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da UIF e da íntegra do 

procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil, que define o lançamento do 

tributo, com os órgãos de persecução penal para fins criminais, sem a obrigatoriedade 

de prévia autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo das informações em 

procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a posterior controle jurisdicional."

Nesse sentido:  

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. COMPARTILHAMENTO DE DADOS 
SIGILOSOS PELA RECEITA FEDERAL COM O MINISTÉRIO 
PÚBLICO PARA FINS PENAIS. POSSIBILIDADE. TEMA DE 
REPERCUSSÃO GERAL N.º 990/STF (RE N.º 1.055.941 RG/SP). 
ART. 1.º, INCISO I, DA LEI N.º 8.137/1990. DOLO GENÉRICO. 
PRECEDENTES. TESES DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
AUTORIA, DOLO, MATERIALIDADE E PLEITOS PELA REDUÇÃO 
DO VALOR DO DIA-MULTA E DO MONTANTE ATINENTE À 
REPRIMENDA PECUNIÁRIA SUBSTITUTIVA. INVERSÃO DO 
JULGADO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

2. No tocante à alegada ilegalidade da prova que instrui o 
caderno processual, ao acórdão recorrido, aplica-se o Tema de 
Repercussão Geral n.º 990/STF: "Possibilidade de 
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compartilhamento com o Ministério Público, para fins penais, 
dos dados bancários e fiscais do contribuinte, obtidos pela 
Receita Federal no legítimo exercício de seu dever de fiscalizar, 
sem autorização prévia do Poder Judiciário.". Precedentes 
desta corte Superior de Justiça.

[...]

8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1849734/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/05/2020, DJe 
28/05/2020)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COMPARTILHAMENTO DE DADOS DA 
RECEITA FEDERAL COM ÓRGÃOS DE PERSECUÇÃO PENAL. 
PRECEDENTE DO STF. REPERCUSSÃO GERAL (TEMA 990). 
VIABILIDADE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. SENTENÇA PROLATADA. 
COGNIÇÃO EXAURIENTE. PREJUDICIALIDADE. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIA. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
POSSIBILIDADE. GRAVE DANO À COLETIVIDADE. ART. 12, I, DA 
LEI N. 8.137/1990. CAUSA DE AUMENTO. VALOR DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO SONEGADO DESCRITO NA DENÚNCIA. 
DESNECESSIDADE DE PERÍCIA. PRECEDENTE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. É válido o compartilhamento dos relatórios de inteligência 
financeira da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da 
Receita Federal do Brasil (RFB), que define o lançamento do 
tributo, com os órgãos de persecução penal para fins criminais, 
sem a obrigatoriedade de prévia autorização judicial, devendo 
ser resguardado o sigilo das informações em procedimentos 
formalmente instaurados e sujeitos a posterior controle 
jurisdicional. Precedente do STF. Repercussão Geral (tema 
990).

[...]

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1836170/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
18/08/2020, DJe 25/08/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0031743-7 REsp 1.723.692 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00080295020144036104  10845002386200448  14082013  201461040080298  
201464040080298  340820140000581  80295020144036104

EM MESA JULGADO: 22/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIA PAZ DE SOUZA CASTRO SILVA 
ADVOGADO : LILIAM CRISTINE DE CARVALHO MOURA  - SP128117 
ADVOGADA : LUCIANA LOPES MONTEIRO PACE  - SP137552 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIA PAZ DE SOUZA CASTRO SILVA 
ADVOGADO : LILIAM CRISTINE DE CARVALHO MOURA  - SP128117 
ADVOGADA : LUCIANA LOPES MONTEIRO PACE  - SP137552 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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